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Matéria	 DECADÊNCIA

Recorrente	 SUPP.R.M1;:READo SIM t I :IDA

Recorrida	 DR.1/CUR1TI.BA -

ASSUNTO: NORMAS GERAis DE DIREI 10 TRIBITi ARI°

Período de apuração: 01/01/1998 a 3.1/05/1998

SÚMULA VINCULANTE EFEITOS SOBRE A ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

A súmula vinculante editada pelo STF obriga a Administração Direta à
adoção do entendimento nela fixado, a partir de sim publicação no órgão de
imprensa oficial.

RES.. DECADÊNCIA.

Declarada a inconstitticionalidade do artigo 45 da Lei n" 8.212/91, com a
edição de sirmula vinculante, cabe a aplicação da regra de decadência
prevista no erN.
Recurso provido..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM Os Membros da 4' Turma Especial da 2" Seção do CAR.F, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, para reconhecer a decadência..

V\--"(rea.lasn"

.NA 'RA STOS .MANATTA

Pridenta.
c! LO-Ad2C2.);

M ACUA COITA CARDOZO

R.elatora
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Renata
Auxiliadora Marcheti e Amo Jerke Junior.

Relatório

Trata o presente processo de auto de infração eletrônico lavrado contra o
contribuinte acima identificado (fls. 07 a 16), decorrente de auditoria interna nas DCIF por ele
apresentadas, tendo sido apurada falta de recolhimento de C01 ; 1 -NS nos per iodos de janeiro a.
maio de 1998, em decorrência de não ter sido comprovada a existência. do processo judicial
informado.

contribuinte impugnou o lançamento (fls. 01 a 06), alegando, em resumo,
que:

A autuada, recebeu em meados do ano de 1998 a fiscalização da SRF, sob o
nome de Cobrança Administrativa Domiciliar, dela resultando diversos termos de auditoria;

Após minuciosa apuração dos valores recolhidos em excesso a titulo de
FINSOCIAJ, e em face do trânsito em julgado da ação judicial n() 94.00A9028-5, foi lavrado
termo de eneerrarnento de ação fiscal, concluindo que O crédito do contribuinte fOi suficiente
para amortizar os períodos compensados (COHNS, a. partir dc dez/97), da. matriz e das filiais;

Resta claro que o contribuinte nada deve. em relação ao período entre 04/92 e
03/98, abrangido pela referida auditoria;

O levantamento feito pela Md' deixa. clara a existência de saldo em favor do
contribuinte, utilizado para abater a dívida. da C0f .. INS dos meses de abril, maio e paire de
junho;

A compensação está registrada. nos Livros Diário e Razão.

Às fls. 377/378 consta. despacho da DR1‘/Curitiba, infOrmando que:

O procedimento fiscal realizado junto ao contribuinte, vinculado ao processo
judicial n' 94.0009028-5, concluiu que a COF1NS relativa aos per iodos de apuração janeiro a.
março de 1998 'fbi quitada;	 •

Foi constatado que não fbrain aproveitados saldos de pagamento, os quais
foram imputados aos d ébitos de COFI.NS dos PA abril e maio de 1998, resultando cru saldo
devedor deste último, relativo à filial 0002-73.

Com base em tal infortuaçã.o, aquela repartição extinguiu os débitos relativos
aos períodos janeiro a abril de 1998, por meio de revisão de ofício, prosseguindo na cobrança
do valor relativo a maio de 1998 (11. 379).

Às fls. 382 a.384 consta nova manifestação da autuada, discordando do saldo
devedor apurado, reiterando os argumentos . já trazidos na impugnação e solicitando a
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suspensão do processo até nova verilicação das planilhas elaboradas pela Fiscalização, por
meio de perícia.

A URI • Curitiba/PR considerou procedente o lançamento (fís. 389 a 3%),
coa Kl rine ementas abaixo transcritas:

AUDI:10RM INTERNA DE DC:17(. FALIA DE
1?liCOLEITAIENTO. CaMPENSAG:(0. 1-,..A7TI7VC/i0 DE
CRÉDITO 'TRIBUTÁRIO.

.1;.; procedente O lançamento de oficio de valores apurados, a
título de fidta de recollilmeruo, em auditoria dê>. iutOrmações
pi estadas em DCTE, quando restar confirmada a não evtirkiio
dos débitos em litígio por compensação.

PRE,SENTAGiO DOCVAIENTOS OPOliftfIVIDAD.E

norma de i eg<;>ncia. do processo	 (.1111)0 ANUI!: (klel mina
que a prova aoefuncntal deve SÚT apnsentada juntamente COM

impugnação, n(7o prevendo, pot outro lado, o ddàlMe1110 de
prazo adicional

PEDIDO DE- PERICIA, REQU1SI7'O„S' LEGAIS

Comidera-se não:fOrinulado o pedido de peth:. ia que não atenda
aos requisitos legais

O contribuinte apresentou, tempestivamente, recurso voluntário (Os. 402 a
407), alegando, em síntese, que:

1,avrado auto de in fração com base em ausência de recolhimento,
comprovando-se não só o recolhimento, mas excesso, com depósitos judiciais, demonstra-se a
sua nulidade;

Havendo a revisão de oficio sem oportunizar à recorrente oferecer sua defesa
fere de morte os direitos constitucionais do contraditório e da ampla defesa;

Não se deve conhecer do auto onde houve inovação processual., ocasionando
supressão de instância e julgamento extra petita;

O auto de inflação é uno e indivisível, não sendo passível de fracionainento,
com aproveitamento de certos números e outros não;

A União foi citada na ação n° 94..0009028-5, tendo sido apresentada a
planilha de recolhimento em excesso, tra.nstbrinados em Uni:, não havendo divergência na
esfera judicial, nem comunicação de novo auto;

Os saldo apurados pelo Fisco 1-bram. "congelados" em LIFIR., contra o
determinado na sentença;

Todos Os documentos instruíram o processo judicial, do qual a SRF deveria
ter tomado conhecimento, impugnando-os em caso de não concordância;

Ns.k\.
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O pedido que visa o esclarecimento da. verdade sempre atende aos requisitos
legais;

O auto de infração contraria a decisão judicial transitada em julgado.

JÉ. o relatório.

Voto

Conselheira. MAGDA COTIA ClARDOZO, Relatora

(_) recurso -voluntário f(ii apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda,
os demais requisitos de adruissibilidade. .Por tanto, dele conheço.

Inicialmente, é de se esclarecer que a presente análise se restringe a parte do
crédito tributário originalmente, lançado, tendo em vista a revisão de oficio realizada pela DR
Curitiba, a qual considerou extintos por compensação os créditos relativos aos períodos .janeiro
a abril de 1998, iestando apenas o valor de R$ 728,62, relativo ao mês de maio de 1998.

Considerando tratar-se de matéria de ordem pública, faz-se necessário
analisar a questão relativa à possibilidade de se realizar o presente lançamento, sob o aspecto
do prazo &cadenciai.

A regra de decadência aplicável à ('..l0FINS encontrava-se disposta no artigo
45 da Lei n." 8.212, de 24 de julho de 1991, o qual autorizava a constituição do crédito
tributário relativo às contribuições sociais especificadas em seu artigo .11, parágrafo único, no
prazo de dez anos, contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
crédito poderia ter sido constituído,

No entanto, o STF, analisando o relendo artigo 45 no exercício do controle
difuso da constitucionalidade das normas, concluiu que tal dispositivo viokwa O artigo 146-1.11-
li da Constituição. Em conseqüência, publicada, ein 20/06/08, a Súmula Vinculai-É° n" 8,
nos seguintes termos:

,S'ão inconstitucionais o parágictIO único do artigo .'5" do Decr
n" 56Q/1977 e os' artigos 45 e 46 da foi n" 8.212/1991, que

traiam de prescrição e decadência de c:rédito tributário

Sobre a súmula vinculai-11e, dispõe a Constituição, em seu artigo 103-A,
incluído pela .1'„menda. COI1StituciOnal 11 0 45/2004, que:

O Supremo Tribunal Federal podei á, de 0I/0/0 01./ p07
30os.,0cação, mediante decisão de dois terços JON' MeMbrOS,
ap4S; rei I Úr adaS eiGeíSl3eS Witrre Matéria constifuc'ional. apr ovai.
súmula que, a par lir de mia public:aei.7(»01 imprensa oficial, terá
efeito vinculante em 7 dação aos dc-muris órgãos do Poder
..huliciário e à administração pública direta O indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à slra
revisão ou cancelamento, na lOrmit estabelecida em lei.

4
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Apesar de não haver nos autos evidência de recolhimento efetuado pelo
contribuinte, entendo ser cabível a aplicação do disposto no artigo 150, ,; 4" do CTN,
considerando a apresentação da De:FF, na. qual constavam as inlbrmações relativas à COIINS
devida, cabendo sua homologação, Ou não, por parte da Fisc-ilização, no prazo de cinco anos, a 	 1

contar da ocorrência do fito gera.dor.

Tendo em vista que a ciência do lançamento se deu em 18/07/2003 (Il. 387),
constata-se a ocorrência da decadência do direito de a Fazenda constituir o crédito tributário
relativo ao período maio de 1998, encontrando-se o refetido direito extinto em maio de 2003,
anteriormente, portanto, à ciência do auto de infração.

Por todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário,
considerando-se indevida a exigência relativa ao período de apuração maio de 1998, .único
remanescente do lançamento original após a revisão de oficio realizada, em razão da
decadência do direito de lançar.

Sala das Sessões, em 04 de maio de 2009 „N\

CI,QC.À. 
f---, I I	 r-

.MA 31Y COTTA CARDEM°
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